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Resumo: A ascensão de políticos conservadores com atitudes autoritárias, não só 
no Brasil, como em diversos países do mundo, pode ser parte da cultural backlash 
de um grupo social descontente com as recentes mudanças culturais. Esses líderes, 
pouco aptos ao exercício da governança democrática, estão em consonância com o 
aumento da intolerância política. À vista disso, nosso objetivo é, justamente, conectar 
a agenda de pesquisas sobre adesão às normas democráticas e a tolerância, a fim 
de constatar a existência dessa relação no Brasil. Para isso, utilizamos técnicas de 
análises quantitativas, através do material empírico fornecido pelo Latin American 
Public Opinion Project. Partimos da hipótese de que indivíduos que aderem mais 
às normas democráticas tendem a ser mais tolerantes em relação aos grupos 
minoritários. Dentre os resultados, verificamos a existência de relação altamente 
significativa das variáveis testadas, isto é, os democratas tendem a tolerar mais.

Palavras-chave: Tolerância política. Adesão à democracia. Brasil.

Abstract: The rise of conservative politicians with authoritarian attitudes, not only 
in Brazil, but in several countries around the world, may be part of the cultural 
backlash of a social group unhappy with recent cultural changes. These leaders 
who are not able to exercise democratic governance are in line with the increase 
in political intolerance. Therefore, our goal is precisely to connect the research 
agenda on adherence to democratic norms and tolerance, in order to verify the 
existence of this relationship in Brazil. For this, we use quantitative analysis te-
chniques, through the empirical material provided by the Latin American Public 
Opinion Project. We start from the hypothesis that individuals who adhere more 
to democratic norms tend to be more tolerant towards minority groups. Among 
the results, we verified the existence of a highly significant relationship between 
the variables tested, that is, Democrats tend to be more tolerate.

Keywords: Political tolerance. Adherence to democracy. Brazil.

Resumen: El surgimiento de políticos conservadores con actitudes autoritarias, 
no solo en Brasil, sino en varios países del mundo, puede ser parte de la reacción 
cultural de un grupo social descontento con los cambios culturales recientes. 
Estos líderes que no logran ejercer una gobernabilidad democrática están en 
línea con el aumento de la intolerancia política. En vista de esto, nuestro objetivo 
es precisamente conectar la agenda de investigación sobre adherencia a las nor-
mas democráticas y la tolerancia, para verificar la existencia de esta relación en 
Brasil. Para ello, utilizamos técnicas de análisis cuantitativo, a través del material 
empírico proporcionado por el Proyecto de Opinión Pública de América Latina. 
Partimos de la hipótesis de que los individuos que se adhieren más a las normas 
democráticas tienden a ser más tolerantes con los grupos minoritarios. Entre los 
resultados, verificamos la existencia de una relación altamente significativa entre 
las variables probadas, es decir, los demócratas tienden a tolerar más.

Palabras clave: Tolerancia política. Adherencia a la democracia. Brasil.
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Introdução

De acordo com Norris e Inglehart (2019), o 

crescente aumento da intolerância política, não 

só no Brasil, como em diversos países do mundo, 

desemboca na eleição de candidatos que rom-

pem com o padrão das competições partidárias, 

pois são figuras polarizadoras e sem experiência 

política, fatos que vão contra ao que pode indicar 

vitórias eleitorais. Os autores utilizam como caso 

emblemático Donald Trump, porém essas carac-

terísticas aplicam-se também a: Silvio Berlusconi, 

na Itália, Rodrigo Duterte, nas Filipinas, Primeiro 

Ministro Andrej Babiš e Presidente Milos Zeman, 

na República Tcheca, Viktor Mihály Orbán, na 

Hungria, Thaksin Shinawatra, na Tailândia e Hugo 

Chávez e Nicolás Maduro, na Venezuela. 

No Brasil, temos Jair Bolsonaro, que segue 

o padrão citado, ao mesmo tempo em que não

adere às próprias normas democráticas que o

levaram a vitória eleitoral, através da postura de

desconfiança em relação ao sistema partidário,

aos meios midiáticos, ao judiciário, auxiliando,

através desse comportamento, na diminuição

da confiança social e aumento da intolerância

aos principais componentes estruturantes da

democracia (Norris e Inglehart 2019).

Esse processo de incubação da crescente into-

lerância e construção de antagonismos políticos 

no caso brasileiro, que teve vazão nas eleições 

de 2018, iniciou-se há, pelo menos, meia década. 

Segundo Ribeiro e Fuks (2019), desde os protes-

tos de 2013 e, mais enfaticamente, nos de 2015 e 

2016 já se podia constatar cisões sociais, que se 

ilustravam através, inclusive, de comportamentos 

violentos entre os grupos opositores. 

Após a eleição, esse processo de antagonismo 

continua, tanto a nível de manifestações, por in-

termédio de grupos solicitando o fechamento do 

Supremo Tribunal Federal e a intervenção militar 

(Falcão e Garcia 2020), quanto a nível político. 

Esse último se mostra, por exemplo, através do 

projeto de lei apresentado pelo deputado federal 

Eduardo Bolsonaro, que pretende criminalizar a 

apologia ao comunismo — perseguição essa que, 

como já indicaram Sullivan, Piereson e Marcus 

(1982), é frequentemente relacionada à persegui-

ção a muitos outros grupos, como ateus, negros 

e liberais — e do chamado “Dossie Antifascista”, 

criado pelo Governo Federal, com informações 

pessoais de mais de 500 cidadãos e divulgado 

por um deputado estadual, buscando inflamar os 

seus seguidores para que perseguissem grupos 

minoritários e opositores.

Verifica-se que nos países com longa tradição 

democrática, especialmente nos Estados Unidos, 

existe uma vasta literatura que discute a relação 

entre a adesão à democracia e a tolerância polí-

tica (Collier e Levistky 1997; Carlin e Singer 2011). 

Contudo, na América Latina e, especialmente, 

no Brasil constatou-se uma escassez de estudos 

nessa área, por isso, neste artigo, pretendemos 

contribuir para o estado da arte, através da análise 

de variáveis que podem auxiliar na criação de infe-

rências acerca da relação entre tolerância política 

e adesão à democracia. Portanto, nosso objetivo 

principal é responder se há, de fato, relação entre 

democracia e tolerância no caso brasileiro, assim 

como já se constatou na América do Norte. 

Dentre os objetivos secundários, estão: i) iden-

tificar qual o grupo de desafeição dos entrevis-

tados; ii) avaliar os níveis de tolerância política 

entre os brasileiros, considerando clivagens so-

ciodemográficas; iii) verificar quais são os níveis 

de adesão normativa à democracia entre essa 

população. Partimos da seguinte hipótese de 

pesquisa: indivíduos que aderem mais às normas 

democráticas tendem a ser mais tolerantes po-

liticamente, isto é, não apenas afirmam ser esse 

o melhor sistema para se viver, como também

aderem às normas democráticas, como a tole-

rância à participação, dos mais diferentes grupos,

na arena política e a crença nas instituições que

edificam a democracia.

O método utilizado foi o quantitativo, através 

do material empírico fornecido pelo Latin Ame-

rican Public Opinion (LAPOP), e a metodologia 

será a análise estatística, através, principalmente, 

de modelos de regressão linear múltiplos em 

ambiente de programação. O Survey de Opi-

nião Pública utilizado advém de um projeto do 
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LAPOP, o Americas Barometer2 que realiza cálcu-

los amostrais representativos em diversos países 

da América Latina, como o Brasil. 

Para responder às questões propostas, bem 

como cumprir os objetivos elencados, organiza-

mos o artigo da seguinte forma: após o capítulo 

introdutório, tratamos da literatura clássica acerca 

da adesão à democracia, em seguida, discutimos 

sobre tolerância política, utilizando os estudos 

seminais sobre o tema, para, então, apresentar-

mos a análise quantitativa, seus resultados e as 

considerações finais. As principais contribuições 

do artigo estão na demonstração de que pouco 

mais da metade dos brasileiros pode ser classi-

ficada como ambivalente — contudo, cerca de 

33% são classificados como democratas —, jun-

tamente com a constatação de que existe uma 

relação altamente significativa entre adesão à 

democracia e tolerância política, mesmo quando 

utilizamos mais de uma variável para representar 

a aderência às normas democráticas. 

Adesão normativa à democracia

Pensando nos valores fundamentais à demo-

cracia, como a tolerância à participação plural, 

Prothro e Grigg (1960) realizaram uma pesquisa 

nos Estados Unidos, utilizando como amostra 

comunidades acadêmicas. Dentre os resultados, 

verificaram alto nível de concordância (>94%) 

com afirmações abstratas e genéricas. Porém, 

quando esses valores eram analisados em relação 

a grupos específicos, notou-se expressiva dimi-

nuição da concordância, aproximando-se mais 

da negação dos direitos democráticos. Ademais, 

verificou-se que as seguintes variáveis afetam 

positivamente o aumento de adesão às normas 

democráticas: alta renda, alta escolaridade, residir 

na região Centro-Oeste (em oposição ao Sul). 

Por fim, os autores constataram que a demo-

cracia mantém-se, mesmo que não haja consenso 

geral acerca de determinados valores funda-

mentais, afinal, é mais proeminente a existência 

de comportamentos com padrões habituais do 

que acordos conscientes sobre a os princípios 

2  Os questionários são aplicados majoritariamente de maneira bianual, em cerca de 34 países, desde o ano de 2004. Para mais informa-
ções ou para o download dos bancos de dados, acessar: https://www.vanderbilt.edu/lapop/about-americasbarometer.php

democráticos, para manutenção do sistema. Na 

prática, seria possível manter uma sociedade 

democrática e sua estabilidade, ainda que grupos 

antidemocráticos insistam na negação dos direi-

tos dos grupos opositores (Prothro e Grigg 1960).

Dahl (1961) exemplifica o cenário exposto ante-

riormente ao citar o exemplo da cidade de New 

Haven, em Connecticut, em que a população 

apresentou uma baixa concordância com os 

valores democráticos, mas a maior parte dos 

indivíduos não estava disposta a se colocar como 

oposição às “regras do jogo”. Na prática, a maioria 

seguia as normativas postas pelo regime.

As informações apresentadas podem ser cor-

roboradas pela pesquisa realizada por McClosky 

(1964), que, através de dados amostrais da popu-

lação americana, criou dois grupos: a população 

de maneira geral e as pessoas politicamente 

engajadas. Através dos grupos, constatou-se 

que a população geral concorda com os valores 

democráticos de forma genérica, mas, quando 

esses valores são aplicados a grupos específicos, 

a concordância diminui. Já os politicamente enga-

jados (influentials), manifestam-se e identificam-

-se com uma ideologia liberal democrática mais

aprimorada do que o eleitorado geral. Mesmo

não sendo compostos por um grupo totalmente

homogêneo, seus integrantes compreendem a

organização política de maneira mais ordenada

e coerente (McClosky 1964).

Parte da explicação para a estabilidade do 

regime democrático, mesmo frente à inexistência 

de consenso popular, encontra-se na falta de 

conhecimento ou indiferença dos grupos sociais, 

que discordam dos valores quando aplicados aos 

grupos com os quais não concordam. Ademais, a 

maioria tende a concordar com os valores quando 

são analisados de maneira abstrata, por isso, se 

cria uma imagem de concordância, que inibe con-

flitos. Contudo, essa explicação também possui 

um risco, ao mesmo tempo que o pouco enten-

dimento sobre os valores democráticos pode 

levar a população a agir contra as instituições, 

sob o pretexto de defendê-las (McClosky 1964).

https://www.vanderbilt.edu/lapop/about-americasbarometer.php
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As condições necessárias para o surgimento 

e a manutenção de uma sociedade democrática 

são, já há bastante tempo, objetos de interesse, 

estudo e discussão, não só por parte de pesqui-

sadores, mas pelos indivíduos que reconhecem 

a importância e a superioridade desse regime 

político. Nos estudos acerca desse tema, um dos 

primeiros tópicos de discussão é se existe real 

necessidade de adesão democrática e as nor-

mativas, por parte dos indivíduos, para que esse 

sistema possa se manter. Discute-se, igualmente, 

quais são esses valores essenciais à democracia, 

como deve ser a adesão social, sua intensidade 

e quais grupos são primordiais à manutenção do 

sistema (Easton 1975).

É imperioso destacar que o apoio político se 

manifesta em diferentes dimensões, algumas mais 

específicas — como o apoio às autoridades polí-

ticas, baseado nas percepções de performance 

das mesmas, sendo menos duradouro — e outras 

mais difusas — como apoio ao regime político e 

seus princípios fundamentais, mais estável e du-

radouro. As avaliações positivas ou negativas de 

uma gestão, como nas tradicionais pesquisas de 

aprovação, são um tipo de apoio específico, cujos 

resultados podem mudar em poucas semanas. A 

confiança e a preferência por um sistema demo-

crático, no entanto, residem em um apoio difuso, 

considerado mais duradouro. Apesar de distintos, 

ambos os tipos de apoio citados possuem uma 

relação de fortalecimento e enfraquecimento 

mútuo. A título de exemplo, quando o governo 

apresenta resultados negativos por um período 

temporal contínuo, pode influenciar na diminuição 

de apoio ao sistema político (Easton 1975). 

Geralmente sociedades democráticas contam 

com lideranças políticas cujo apoio específico 

ocorre por determinados grupos e não por ou-

tros, afinal, trata-se de uma arena de disputas, 

com inúmeros interesses heterogêneos. Por essa 

razão, as autoridades tendem a ser avaliadas das 

mais diferentes formas, a depender do grupo 

avaliador. Entretanto, a existência ou não de um 

consenso, em relação aos valores fundamentais 

em um regime democrático, é uma discussão que 

exige mais aprofundamento teórico (Easton 1975).

Diante das questões problemáticas apresenta-

das, Collier e Levitsky (1997) utilizam a proposição 

de uma “democracia com adjetivos” para propor 

uma análise de adesão à democracia levando em 

consideração determinadas variáveis relevantes 

para a pesquisa. Ou seja, ao invés de simplesmente 

agrupar todas as pessoas que aceitam alguns dos 

princípios básicos de uma democracia, mas rejei-

tam outros, como um único grupo, ou separá-los 

baseados na posição que ocupam em um índice 

sobre democracia, a proposta foi criar subtipos de 

democratas, levando em consideração níveis de 

concordância e discordância. Para a seleção dos 

grupos, os autores utilizaram uma amostra com-

posta por mexicanos, os Surveys foram fornecidos 

pelo National Survey on Political Culture (ENCUP). 

Dentre os resultados, verificou-se que a maioria 

dos mexicanos é ambivalente em relação aos 

princípios democráticos, ou seja, nem os aceita 

nem os rejeita totalmente. A análise de clusters 

levou à criação de seis perfis: 

a) democratas liberais, favoráveis à demo-
cracia em todas as dimensões analisadas; 

b) democratas intolerantes, parecidos
com o grupo anterior, mas intolerantes
em relação a pontos de vista contrários
no espaço público;

c) democratas paternalistas, favoráveis
ao governo intervir na liberdade de or-
ganização;

d) democratas homofóbicos, que não
estendem direitos à homossexuais;

e) democratas excludentes, que prefe-
rem a democracia a uma ditadura, mas
negam direitos civis às minorias;

f) não-democratas ambivalentes, que não
apoiam totalmente a democracia, mas
apresentam respostas ambivalentes na
maior parte das outras variáveis.

Por fim, os autores concluem que a análise 

por intermédio de clusters mostra-se útil em 

medições sobre apoio à democracia, pois permite 

ordenar diferentes perfis e suas especificidades 

(Collier e Levistky 1997).

Paralelamente, Schedler e Sarsfield (2007) tam-

bém criticam a forma como o apoio à democracia 
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foi diversas vezes medido, através de questões 

diretas e abstratas sobre as atitudes em relação 

à democracia. Além desse, outros problemas são 

apontados pelos autores, são eles: 

i) respostas comumente positivas, pois
a democracia é majoritariamente con-
siderada como correta, então muitas
respostas positivas podem se enquadrar 
no que chamamos de “ resposta social-
mente desejável”;

ii) muitas pessoas podem ser favoráveis
à democracia por algum aspecto que lhe 
agrada, mas essa preferência pode não
ter nenhum conteúdo concreto;

iii) a existência de várias concepções de
democracia, que podem não coincidir
com as concepções dos entrevistados;

iv) as pessoas podem apresentar valores 
conflituosos, concordando com certos
aspectos da democracia, mas discor-
dando de outros.

A partir dos estudos supramencionados, in-

fere-se que a simples concordância com os 

princípios abstratos não é capaz de indicar real 

aderência à democracia. Nesse sentido, Booth e 

Seligson (2009) aprofundam a discussão sobre a 

legitimidade e a relação do apoio à democracia na 

manutenção da estabilidade desse regime. Com 

uma pesquisa piloto em Costa Rica, utilizou-se 

Surveys, cujas questões foram capazes de cap-

tar a multidimensionalidade do apoio político. A 

finalidade do estudo era identificar a estrutura, as 

origens e os efeitos da legitimidade na América 

Latina, região com democracias mais jovens, 

que não se enquadravam nos modelos teóricos 

elaborados pela literatura da qual dispunham.

Os autores encontraram seis dimensões es-

truturais da democracia: 

i) Existência de uma comunidade política;

ii) Apoio aos princípios fundamentais do
regime;

iii) Apoio às instituições do regime;

iv) Avaliação da performance do regime;

3  Termo desenvolvido por Robert Dahl (1971).

v) Apoio ao governo local;

vi) Apoio aos atores políticos e autoridades.

As duas primeiras dimensões, mais relaciona-

das ao apoio difuso, têm um grau de legitimidade 

significativamente maior do que as outras quatro, 

dentre as quais, três apresentam valores de le-

gitimidade menores que a metade do índice. As 

variações também acontecem entre os países, 

alguns apresentam grau de legitimidade próximo 

ao dos EUA e do Canadá (maiores do que qualquer 

país analisado da América Latina), enquanto outros 

apresentam valores de legitimidade próximos da 

metade desses dois países (Booth e Seligson 2009).

A legitimidade das dimensões, de acordo com 

os autores, varia porque depende, principalmen-

te, de fatores de nível individual, como posição 

social, personalidade e experiências, faixa etária, 

escolaridade, nível de formação política, confian-

ça interpessoal, percepção de crime e corrupção, 

dentre outras, sendo que algumas afetam de 

maneira positiva, enquanto outras de maneira 

negativa a legitimidade (Booth e Seligson 2009).

Utilizando o mesmo método da pesquisa ci-

tada anteriormente, de Collier e Levitsky em 

1997, Carlin e Singer (2011) analisaram o apoio à 

Poliarquia3 na América Latina. O material empírico 

utilizado foi fornecido pelo LAPOP e, para o de-

senvolvimento da metodologia, os autores cons-

truíram quatro indicadores de apoio à Poliarquia: 

i) direito à contestação pública;

ii) participação inclusiva, ou seja, a tole-
rância em relação a grupos contrários
ao regime;

iii) os limites na autoridade do executivo;

iv) o apoio às instituições e aos processos.

Através dos clusters, os autores encontraram cinco 

perfis de apoio à Poliarquia, além disso, constatou-se 

que a maior parte dos entrevistados não possuía perfil 

de democrata ou autoritário, ao invés disso, apresen-

tavam diferentes perfis de apoio à democracia. As 

questões que variavam entre os perfis foram a renda 

e a escolaridade, à medida que esses indicadores 
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aumentavam, crescia, no mesmo sentido, o apoio 

aos ideais liberais (Carlin e Singer 2011).

A partir da revisão da literatura acerca da ade-

são à democracia, verificamos que o apoio aos 

valores tidos como fundamentais para consti-

tuição do regime democrático é analisado pelos 

Surveys de opinião pública de diferentes formas, 

ora de maneira genérica e abstrata, ora focada em 

grupos específicos ou temas de interesse. Muito 

embora essas pesquisas apresentem distinções 

no que tange às estruturas das questões, também 

foram encontrados pontos de convergências, 

como os itens que compõem os valores cha-

mados de essenciais à manutenção do sistema, 

um deles é a tolerância política. Por isso, na 

próxima seção teórica, será apresentada uma 

breve análise da literatura sobre esse tema, que 

se tornou tão proeminente diante dos últimos 

acontecimentos nacionais. 

Tolerância política

O estudo seminal na área de tolerância políti-

ca foi escrito em 1954, por Samuel Stouffer, que 

conceitualmente definiu o termo como sendo 

a permissão dada aos grupos discordantes de 

participarem politicamente de ações legítimas e 

legais. O autor estudou as atitudes dos america-

nos em relação aos grupos alvos daquele perío-

do — comunistas, socialistas e ateus —, através 

de Surveys aplicados pelo American Institute of 

Public Opinion (AIPO) e pelo National Center for 

Opinion Research (NORC). Dentre os resultados, 

constatou-se que os americanos eram majori-

tariamente intolerantes aos grupos minoritários 

analisados, pois eram incapazes de permitir que 

seus opositores exercessem direitos sociais, como 

lecionar em escolas públicas, trabalhar como 

balconista e falar em público. 

Além da constatação de alta intolerância, o 

autor buscou identificar as variáveis preditoras 

desse sentimento. Seu mapeamento mostrou que 

o sentimento de ameaça, bem como a educação,

eram fortes preditoras, a primeira em uma relação

diretamente proporcional, enquanto a segunda

mostrou-se inversamente proporcional. Isto é,

quanto mais cresce o sentimento de ameaça, maior 

tende a ser a intolerância, enquanto o aumento da 

escolaridade age no sentido inverso, auxiliando no 

aumento da capacidade de tolerar (Stouffer 1955).

Os estudos subsequentes, como de Prothro 

e Grigg (1960), já indicavam que a negação de 

direitos a grupos específicos parecia refletir mais 

a desafeição que os entrevistados sentem por 

esses grupos, do que a negação desses valores 

em si. Sendo assim, parece razoável inferir que os 

entrevistados possuem objeções a determinados 

grupos minoritários, em relação à liberdade, para 

exercício dos direitos sociais. 

MCClosky (1964), buscando explicações para 

as divergências encontradas em sua pesquisa 

citada anteriormente, apresentou, como uma das 

conclusões, os aspectos racionais e ideológicos 

que muitas vezes são superestimados, já que 

outras forças podem ter um papel mais impor-

tante na formação da ideologia do que a crença 

em uma doutrina política. Isso parece explicar a 

inconsistência quanto às respostas democráticas 

nas afirmações abstratas, já as respostas con-

sideradas como antidemocráticas, que dizem 

respeito aos direitos de determinados grupos 

least likead — como comunistas, negros e ateus 

— e a negação de direitos a esses indivíduos, 

podem ser entendidas como uma tentativa de 

manutenção de seu estilo de vida conservador. 

De maneira geral, tanto Prothro e Grigg (1960) 

quanto MCClosky (1964) e outros autores realiza-

ram pesquisas com a utilização do mesmo méto-

do de análise pensado inicialmente por Stouffer 

(1950) e, ao replicarem os Surveys com os mesmos 

grupos alvos, chegaram a resultados semelhantes. 

Todavia, à medida que essa pesquisa permaneceu 

sendo replicada, percebeu-se que os níveis de 

intolerância estavam diminuindo (Lawrence 1976). 

Diante desse cenário, autores como Davis (1975) e 

Nunn, Crockett e Allen (1978) tentaram explicar o 

aumento da tolerância com base nas mudanças 

contextuais dos Estados Unidos, isto é, à medida 

que certos fatores sociais se alteraram, como 

a expansão da educação e da comunicação, a 

população estava tornando-se mais tolerante.

Sullivan, Piereson e Marcus (1982) buscaram 

explicações divergentes das apresentadas até 
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aquele momento, por isso, possuem papel central 

na discussão sobre tolerância política. Os autores 

constataram que, desde Stouffer (1955), a maior 

parte das pesquisas que se propunha a estudar o 

tema replicava o mesmo método de análise, mas, 

com o tempo, esse método tornou-se obsoleto, 

afinal, os contextos políticos estavam mudando. 

A sociedade passou por transformações e no-

vos grupos alvos de desafeição surgiram, logo, 

não era mais adequado permanecer estudando 

tão somente os comunistas, ateus e socialistas 

(Sullivan, Piereson e Marcus 1982). 

Por isso, os autores propuseram o método 

de análise que foi chamado de least liked, em 

que primeiro o entrevistado deveria identificar o 

grupo (ou os grupos) de maior desafeição e, só 

em seguida, seria inquirido quanto aos direitos 

políticos do grupo previamente escolhido. Ao 

aplicar esse modelo de análise, constatou-se que, 

diferente do que pesquisas anteriores estavam 

apresentando, o nível de tolerância não estava 

aumentando, isto é, a intolerância mantinha-se 

alta, o que mudou foram os grupos alvos, que 

ao longo das décadas tornaram-se mais plurais 

(Sullivan, Piereson e Marcus 1982).

Investigando as variáveis que influenciam no 

ato de tolerar, constatou-se a existência de três 

principais grupos explicativos: i) questões sociais; 

ii) psicológicas; iii) políticas. No primeiro ponto, a

educação, idade, religião e renda mostraram-se

importantes; no segundo, constatou-se a importân-

cia da confiança interpessoal, da autoestima, e do

sentimento de ameaça; por fim, politicamente, os

democratas tendiam a ser mais tolerantes do que 

os republicanos (Sullivan, Piereson e Marcus 1982).

Linz e Diamond (1989) discutem sobre a de-

mocracia na América Latina, a partir de uma 

perspectiva economicista, demonstrando que, 

ao retornar aos moldes democráticos, em 1980, 

os países latino-americanos estavam em si-

tuação econômica ruim, com a diminuição da 

renda individual e per capita. O Brasil, apesar 

de inicialmente ter evitado um desastre econô-

mico, em 1987 também apresentava altas taxas 

de desemprego e baixos salários, dentre outras 

mazelas sociais. Nesses cenários, as instituição 

que compõem o Estado democrático passaram a 

sofrer danos causados pela situação econômica; 

frente a isso governos populistas aparecem como 

uma possível solução a curto prazo, o contraponto 

seria o enfraquecimento das instituição. Por isso, 

foi proeminente que àquela geração, do final do 

século XX, em suas diferentes camadas sociais, 

recém saída de regimes autoritários, optasse pela 

manutenção dos valores democráticos, como a 

tolerância. Segundo os autores:

“Democracy might not be the ideal regime 
and it might not be able to solve all problems, 
but we suspect the fate of most of the new 
democracies of Latin America will be to make 
their present democratic institutions work as 
well as possible”. (Linz e Diamond 1989, 52).

Essa compreensão, de que ainda que não 

seja um regime perfeito, é melhor do que outras 

experiências autoritárias e foi importante para a 

valorização dos seus alicerces.

Sullivan e Transue (1999), analisando questões 

psicológicas, confiança interpessoal e o capital 

social em relação à democracia, corroboraram 

alguns dos achados de Diamond e Linz (1989). Os 

autores demonstram que o desenvolvimento des-

sas variáveis intervenientes, supramencionadas, 

são importantes para o apoio democrático. Ade-

mais, outras variáveis, como a tolerância política 

a participação, estão diretamente relacionadas 

com a edificação do regime. A primeira, porque 

democracias mais robustas possuem indivíduos 

com maior confiança interpessoal e que, conse-

quentemente, se sentem menos ameaçados por 

ideias discordantes, sendo assim, capazes de 

tolerar grupos impopulares no cenário político. 

Já a segunda, trata-se da confirmação do que 

pesquisas precursoras, desde Stouffer (1955), já 

demonstraram, que a elite política tende a ser um 

pouco mais tolerante, do que o cidadão que não 

participa da arena política. Ou seja, a participação 

em espaços mais plurais tende a aumentar a 

capacidade de tolerar grupos divergentes.

Em 1995 Sullivan et al. propuseram a tese da 

diminuição da intolerância frente ao surgimento de 

alvos múltiplos, isto é, o aumento de grupos alvos 

de desafeição faria com que a intolerância fosse 
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dissipada. Testando essa tese, Gibson (2008, 2009) 

demonstrou que, de fato, houve uma diminuição 

das atitudes de intolerância entre os americanos. 

Todavia, isso não se deu em razão da pluralização 

dos grupos alvos, ao contrário, à medida que ou-

tros grupos minoritários tornam-se pauta de dis-

cussões públicas — como é o caso das mulheres, 

negros, homossexuais —, o foco da intolerância 

deixa de ser os grupos que anteriormente eram 

tidos como mais perniciosos socialmente (co-

munistas, socialistas e ateus). Entende-se que à 

medida que a intolerância voltada a certos grupos 

diminui, aumenta em relação a outros. 

Um exemplo desse cenário foi o 11 de setembro 

nos EUA, o ataque terrorista ocorrido em 2001, cuja 

a autoria foi atribuída aos extremistas mulçumanos, 

que tornou todo um grupo social, imediatamente, 

alvo de intolerância. Esse novo grupo não necessa-

riamente seria composto por mulçumanos extre-

mistas, mas por qualquer indivíduo que se asseme-

lhasse aos estereótipos impostos aos praticantes 

do islã. Essas pessoas passaram a representar uma 

ameaça, real ou imaginária, à segurança pública 

(Gibson 2008). Nesse contexto de preconceitos 

e intolerâncias, faz-se necessário ressaltar que a 

literatura (Gibson 2009) já demonstrou haver uma 

distinção entre comportamentos preconceituosos 

e atitudes intolerantes. O segundo termo está muito 

mais relacionado ao sentimento de ameaça pes-

soal que determinados grupos podem representar, 

como já dito. Por isso, a exposição aos processos 

democráticos tende a ser uma variável capaz de 

aumentar a tolerância, ao passo que os cidadãos 

compreendem a necessidade de convivência com 

as ideias concorrentes. 

Conforme já mencionado, ao realizar o levan-

tamento da literatura que discute sobre o tema, 

constatamos a existência de poucos estudos na 

América Latina, e menos ainda que discutam, 

especificamente, sobre o Brasil. Em 2010, Ribeiro 

utilizou Surveys do World Values Surveys (WVS) 

para estudar a tolerância política como variável 

independente na discussão sobre ensinamentos 

a serem transferidos aos filhos e constatou que 

35% dos brasileiros acreditava que esse era um 

importante valor a ser ensinado. Outra análise re-

alizada foi acerca dos grupos considerados mais 

objetáveis e, para testar a variável, foi pedido ao 

entrevistado para escolher aqueles que menos 

gostasse, dentre a seguinte lista: 

1) pessoas de outras raças;

2) pessoas com Aids;

3) trabalhadores imigrantes ou estrangeiros;

4) homossexuais;

5) pessoas de outras religiões.

Os resultados demonstraram que os menos 

gostados foram os homossexuais e as pessoas 

com Aids (Ribeiro 2010). 

Mais recentemente, Ribeiro e Borba (2019) 

utilizaram o material empírico fornecido pelo 

LAPOP, para analisar a tolerância política no 

Brasil, entre 2006 e 2014, tendo como principal 

interveniente a escolaridade. Para o teste da 

tolerância, os autores criaram um Índice de To-

lerância Política, composto por um conjunto de 

variáveis relacionadas à aceitação de direitos 

a um grupo que o entrevistado não gosta. Ao 

testarem esse índice em relação a uma série de 

variáveis sociodemográficas, constataram que a 

aderência aos conceitos abstratos da democracia 

tende a aumentar a tolerância, assim como a es-

colaridade, já a idade mostrou ser inversamente 

proporcional. As variáveis que não apresentaram 

significância foram: posicionamento ideológico, 

índice de apoio às instituições, sensação de se-

gurança e o sexo (Ribeiro e Borba 2019).

Os estudos brasileiros citados são os precur-

sores na área de tolerância e discutem questões 

essenciais acerca do tema. Todavia, nota-se que 

essa ainda é uma área incipiente, à vista disso, 

este artigo pretende contribuir com o aumento de 

estudos para o estado na arte, a nível nacional, por 

isso, nossa proposta é discutir a relação entre a 

tolerância política e as normas democráticas, uti-

lizando um Survey, aplicado recentemente, a uma 

amostra capaz de representar o cenário nacional. 

Metodologia

A metodologia utilizada foi a quantitativa, através 

do material empírico fornecido pelo AmericasBa-
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rometer, projeto do LAPOP, rodada de 2017, cuja a 

amostra é composta por 1532 indivíduos, portanto, 

trata-se de uma pesquisa representativa a nível 

nacional. Escolhemos trabalhar somente com essa 

rodada, porque, de forma inédita, são apresentadas 

questões sobre tolerância política no contexto bra-

sileiro, que utilizam as orientações gerais propostas 

por Sullivan, Piereson e Marcus (1982). Na rodada 

seguinte essas questões não foram repetidas. 

A primeira bateria de questões selecionadas 

tem como objetivo identificar qual o grupo de 

desafeição dos entrevistados:

Falando de alguns grupos de pessoas, pode-
ria informar o quanto gosta ou desgosta dos 
listados abaixo. Usaremos, agora, uma escala 
de 1 a 10, na qual 1 significa “desgosto muito” 
e 10 significa “gosto muito”.

BRAGRUP1. Pessoas que defendem a legali-
zação do aborto;

BRAGRUP2. Pessoas que defendem o regime 
militar;

BRAGRUP3. Comunistas;

BRAGRUP4. Petistas/Simpatizantes do PT;

BRAGRUP 5. PSDBistas/Simpatizantes do 
PSDB. (Dicionário de Código, LAPOP, 2017).

O grupo alvo foi, então, identificado mediante 

verificação daquele com menor nota na escala 

de gosto. Nos casos em que o entrevistado atri-

buiu a menor pontuação a mais de um grupo, o 

empate foi resolvido por designação aleatória. A 

partir dessa identificação, os entrevistados foram 

perguntados quanto a seus posicionamentos em 

relação à fruição de alguns direitos políticos por 

parte do grupo de maior desafeição:

Falando do grupo de pessoas que o(a) sr./sra 
menos gosta...

Em uma escala de 1 a 10, na qual 1 significa 
“desaprova fortemente” e 10 significa “aprova 
fortemente”...

BRAD8. O quanto o sr./sra. aprova o direito 
dessas pessoas de votar?

BRAD9. O quanto o sr./sra. aprova o direito 
dessas pessoas de fazer um discurso público?

BRAD10. O quanto o sr./sra. aprova o direi-
to dessas pessoas de concorrer a um cargo 
público? (Dicionário de Código, LAPOP, 2017).

As respostas a essas três questões sobre to-

lerância política foram agrupadas em um Índice 

de Tolerância Política (com alpha de Cronbach 

de 0,85), padronizado para variar entre 1 e 10. 

Foram considerados “intolerantes” os que apre-

sentaram valores entre 1–3, “moderados” os que 

apresentaram valores entre 3–8 e “tolerantes” 

os que apresentaram valores entre 8–10. Além 

da questão sobre tolerância política, foram se-

lecionadas duas questões que dizem respeito 

à adesão normativa à democracia. A primeira, 

seguindo um modelo clássico, é conhecida como 

churchilliana e apresenta a seguinte redação:

ING4. Mudando de assunto de novo, a demo-
cracia tem alguns problemas, mas é melhor 
do que qualquer outra forma de governo. Até 
que ponto concorda ou discorda desta frase? 
(Dicionário de Código, LAPOP, 2017).

O entrevistado deveria se manifestar quanto à 

concordância com essa afirmação, dentro de uma 

escala de 1 a 7, em que 1 significa “discorda muito” 

e 7 significa “concorda muito”. A partir disso, foi 

criada uma classificação tricotômica, que fazem 

parte: os não-democratas (responderam com 1 

ou 2), os ambivalentes (responderam com 3, 4 ou 

5) e os democratas (responderam com 6 ou 7).

Enquanto a “churchilliana” representa um tipo

de apoio mais genérico e abstrato, a questão a 

seguir pede que os entrevistados respondam se 

consideram ou não que um golpe militar seja jus-

tificado em determinado contexto, ou seja, trata 

de um valor central do pensamento democrático: 

o respeito aos ritos processuais e institucionais

da escolha de governantes, processo frequen-

temente chamados de rules of the game.

O enunciado apresenta a seguinte formulação: 

Algumas pessoas dizem que, em certas cir-
cunstâncias, se justificaria que os militares 
tomassem o poder através de um golpe de 
Estado. Na sua opinião, se justificaria um golpe 
militar… (Dicionário de Código, LAPOP, 2017).

A amostra, então, foi dividida da seguinte for-

ma: metade teve que responder se um golpe 

seria justificado “JC10. Quando há muito crime” 

e a outra metade se o ato se justificaria “JC13. 

Diante de muita corrupção”. Independentemen-

te de qual a justificativa (crime ou corrupção), 

as alternativas de respostas eram as mesmas: 
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“(1) seria justificado que os militares tomassem 

o poder por um golpe de estado” e “(2) não se

justificaria que os militares tomassem o poder

por um golpe de estado”.

Para a análise, ambos os grupos foram fun-

didos em um único, em que são considerados 

democratas os que não acham um golpe militar 

justificado e não-democratas os que acham que 

um golpe militar seria justificado. 

Também, foram incluídas variáveis sociode-

mográficas (Quadro 1) para identificar possíveis 

diferenças entre tolerância política e adesão 

normativa à democracia, considerando essas 

diferentes clivagens.

Quadro 1 – Informações sobre as variáveis sociodemográficas selecionadas.

Fonte: Autores, a partir do LAPOP, 2017.

Os níveis de tolerância política entre os brasilei-

ros foram descritos considerando as clivagens so-

ciodemográficas. O mesmo foi feito entre ambas 

as variáveis de adesão normativas à democracia. 

Por último, foram feitas regressões lineares, com 

o objetivo de identificar e quantificar as relações

entre tolerância política (variável dependente) e

adesão normativa à democracia, considerando,

também, as clivagens sociodemográficas. Na

regressão linear, a variável de apoio à democracia

(churchilliana) foi utilizada em sua forma original,

com escala de 1 a 7.

Resultados

Para facilitar o entendimento, as células com 

os maiores valores foram destacadas. A Tabela 

1 apresenta os níveis de tolerância política entre 

o público brasileiro. Mais da metade da amostra

faz parte do grupo dos “moderados”, em seguida

aparecem os “tolerantes”, com quase 30% e, por

último, os “intolerantes”, com 17,56%.

TABELA 1 – Tolerância política no Brasil em 2017 
(%) (n=1498).

Fonte: Autores, a partir do LAPOP, 2017.

Já a Tabela 2, apresenta a quantidade de cada 

uma dessas categorias de tolerância, relacio-

nadas com as variáveis sociodemográficas. As 

variáveis “sexo” e “faixa de renda” não se mos-

traram significantes. A escolaridade se mostrou 

relevante entre os entrevistados com ensino 

superior, já que esse grupo mostrou-se mais 

tolerante. A faixa etária se mostrou significativa, 

e constatou-se que o grupo etário mais tolerante 

é formado por jovens.
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TABELA 2 – Tolerância política com clivagens 
sociodemográficas no Brasil em 2017.

Fonte: Autores, a partir do LAPOP, 2017.

Sobre os níveis de apoio à democracia, po-

demos notar, através da Tabela 3, que mais da 

metade dos brasileiros pode ser classificada 

como “ambivalente”, enquanto os “democratas” 

apresentam o dobro da quantidade dos “não-

-democratas”.

TABELA 3 – Apoio à democracia (Churchilliana) 
no Brasil em 2017 (%) (n=1505).

Fonte: Autores, a partir do LAPOP, 2017

Na Tabela a verificamos a quantidade de cada 

uma dessas categorias de apoio à democracia rela-

cionadas com as variáveis sociodemográficas. Todas 

as variáveis testadas se mostraram significativas. Ser 

homem mais velho apresentou relação com maior 

nível de apoio à democracia. A faixa de renda e a 

escolaridade se mostraram ainda mais significativas, 

sendo relacionadas ao apoio à democracia.

TABELA 4 – Apoio à democracia (churchilliana) 
com clivagens sociodemográficas, no Brasil, 
em 2017.

Fonte: Autores, a partir do LAPOP, 2017.

Testamos, igualmente, a opinião dos entre-

vistados quanto a apoiar um golpe, em caso de 

crime ou de corrupção, e os resultados (Tabela 

5) demonstraram que a maior parte das pessoas

tende a ser contra um golpe.

TABELA 5 – Apoio ao golpe militar no Brasil em 
2017 (%) (n=1424).

Fonte: Autores, a partir do LAPOP, 2017.

Relacionando os indivíduos favoráveis e con-

trários a um golpe militar com as variáveis socio-

demográficas, verificamos, conforme a Tabela 6, 

que as variáveis “sexo” e “renda” não se mostraram 

significantes, enquanto a faixa etária e a esco-

laridade apresentaram significância estatística. 

Portanto, constatamos a existência de uma cor-

relação entre ser jovem com alta escolaridade e 

a tendência por rejeitar um golpe militar.
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TABELA 6 – Apoio ao golpe militar com clivagens 
sociodemográficas no Brasil, em 2017.

Fonte: Autores, a partir do LAPOP, 2017.

Por fim, a Tabela 7 apresenta o resultado de 

duas regressões lineares, ambas utilizando o Índice 

de Tolerância Política como variável dependente 

e as variáveis sociodemográficas como inde-

pendentes. Um dos testes utiliza como variável 

independente o apoio à democracia (churchilliana), 

no outro teste empregamos o uso da variável de 

apoio a um golpe militar. As variáveis “sexo”, “fai-

xa de renda” e “escolaridade” não se mostraram 

significativas, enquanto a faixa etária foi altamente 

significativa, isto é, os mais idosos tendem a ser 

mais intolerantes, enquanto os democratas e os 

contrários ao golpe devem ser mais tolerantes.

TABELA 7 – Regressões lineares múltiplas tes-
tando tolerância política.

Fonte: Autores, a partir do LAPOP, 2017.

Constatamos, através dos dados expressos 

nas Tabelas 1 e 3 que a maior parte da população 

é moderada/ambivalente em relação ao apoio 

à democracia e à tolerância política, conforme 

esperado, tendo em vista que estudos anteriores 

já apontavam esses mesmos resultados (Moises 

2008; Casalecchi 2016; Fuks et al. 2016; Fuks, 

Casalecchi e Ribeiro 2019; Ribeiro e Fuks 2019). 

A Tabela 2 mostrou que a escolaridade, de fato, 

tem relação com a tolerância política, especial-

mente quando se compara os respondentes com 

nível superior em detrimento daqueles sem essa 

escolaridade. A faixa etária se mostrou altamente 

significativa e relevante, variável essa que não 

aparece com grande relevância em pesquisas 

anteriores (Sullivan, Piereson e Marcus 1982). Con-

forme a idade aumenta, a intolerância também 

tende a aumentar, enquanto as variáveis de sexo 

e faixa de renda não se mostraram significativas.

A Tabela 4, que trata do apoio à democracia 

(churchilliana), indica que todas as variáveis so-

ciodemográficas utilizadas têm relação com o 

apoio à democracia. O sexo masculino mostrou 

maior tendência em ser democrata, a faixa etária 

apresentou significância, e seu crescimento está 

inversamente relacionado à tolerância, isto é, con-
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forme aumenta uma variável a outra diminui, por 

isso, segundo os resultados, apesar dos idosos 

serem mais intolerantes, tendem, igualmente, a 

ter comportamentos mais democratas que as de-

mais faixas de idade. Esse resultado pode indicar 

que a concordância com uma afirmação genérica 

e abstrata não representa o apoio aos princípios 

democráticos fundamentais, como indicaram 

Prothro, Grigg (1960) e McClosky (1964). Já as 

relações entre democracia e tolerância política, 

não são tão simples e lógicas, pelo contrário, são 

multidimensionais e contraditórias (Schedler e 

Sarsfield 2007; Booth e Seligson 2008; Sullivan, 

Piereson e Marcus 1982; Gibson 2006).

A escolaridade e a faixa de renda se mostraram 

muito significativas para o apoio à democracia. 

Esse primeiro resultado já era indicado pela li-

teratura, enquanto o segundo se mostrou mais 

relevante do que já fora constatado teoricamente 

(Booth e Seligson 2008). Os resultados da Tabela 

5 indicaram que, mesmo sendo ambivalentes em 

relação à democracia, a maior parte da popula-

ção rejeita um golpe militar em caso de crime 

ou de corrupção, especialmente os com maior 

escolaridade e mais jovens (Tabela 6).

Finalmente, a última tabela apresenta os resul-

tados da regressão linear, que teve como objetivo 

descobrir as relações entre adesão à democracia 

e tolerância política. O sexo, a faixa de renda e a 

escolaridade não se mostraram significantes. A 

variável de escolaridade apresentou significância 

na Tabela 2, isso significa que a inclusão de no-

vas variáveis diminuiu a importância da variável 

testada através de análise bivariada. Conforme já 

verificado na Tabela 2, a faixa etária mostrou-se 

altamente significativa. 

Concluindo a análise do teste de regressão, 

inferimos que ambas as variáveis de adesão 

à democracia (churchilliana e apoio ao golpe) 

indicaram relacionamento positivo com a tole-

rância política. Dentre as duas, a churchilliana 

apresentou maior significância e também maior 

correlação estatística com a tolerância política. 

Esse achado diverge do proposto por produções 

clássicas na área (McClosky 1964; Prothro e Grigg 

1960), já que as pessoas que aceitam a demo-

cracia enquanto valor abstrato e genérico se 

mostraram mais tolerantes do que as que de fato 

se mostraram comprometidas com esse regime 

político, quando confrontadas com a situação 

específica de apoio (ou não) ao golpe militar.

Considerações finais

Através da pesquisa desenvolvida, foi possível 

responder aos objetivos propostos, já que as análi-

ses bivariadas permitem constatar que os níveis de 

tolerância política entre o público brasileiro estão 

de acordo com o que a literatura tem indicado: a 

maior parte da população não pode ser conside-

rada tolerante ou intolerante, pois está localizada 

entre esses polos, desempenhando, assim, um 

pensamento e atitudes ambivalentes. (Moises 

2008; Casalecchi 2016; Fuks et al. 2016; Fuks, 

Casalecchi e Ribeiro 2019; Ribeiro e Fuks 2019).

Por meio da análise das clivagens sociodemo-

gráficas, foi possível verificar que a escolaridade 

se mostrou relevante, como já havia sido demons-

trado por Sullivan et al. (1982), no entanto, a faixa 

etária foi o fator mais relevante, tradicionalmente 

apontado como tendo relação com a tolerância 

política, muito embora não tenhamos utilizado 

essa variável como principal interveniente no 

ato de tolerar. A pesquisa mostrou uma relação 

negativa entre idade e tolerância política.

Partindo para a questão mais proeminente do 

artigo, pois pretende responder ao objetivo prin-

cipal, analisando a questão da adesão normativa 

à democracia, a partir da pergunta churchilliana, 

evidenciou-se, a partir dos dados, que a maior 

parte da população também apresenta um perfil 

ambivalente. Todas as variáveis sociodemográfi-

cas apresentaram significância, sendo a faixa de 

renda e a escolaridade as que têm maior relação 

com o apoio à democracia. Resultado, esse, par-

cialmente indicado por Booth e Seligson (2008), 

que não encontraram uma relevância tão alta na 

renda como nesse caso. 

Embora não tenha se apresentado como alta-

mente significativa, a variável faixa etária merece 

destaque, pois está inversamente relacionada à 

tolerância política, ou seja, os idosos tendem a 

ser mais democráticos e mais intolerantes. Esse 
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achado corrobora com as teorias de que o apoio 

político é extremamente complexo, de forma que, 

muitas vezes, parece contraditório (Schedler e 

Sarsfield 2007; Booth e Seligson 2008; Sullivan, 

Piereson e Marcus 1982; Gibson 2006). 

Ao estudar a adesão normativa através do apoio 

ou não ao golpe militar, obtivemos os mesmos 

resultados dos testes anteriores, isto é, a maior 

parte dos respondentes se posicionou contra o 

golpe, a resposta democrática nesse sentido. 

No entanto, como a pergunta só apresentava 

duas categorias, é impossível captar respostas 

ambivalentes. Em relação às variáveis sociodemo-

gráficas, a escolaridade e faixa etária apresentam 

significância, a escolaridade com relação positiva 

e a faixa etária com relação negativa.

Finalmente, ao relacionarmos a adesão nor-

mativa à democracia com a tolerância política, 

através dos dois testes de regressão linear múl-

tiplos, constatamos que, enquanto nas análises 

bivariadas a escolaridade aparece como sig-

nificante, na regressão o p-valor foi maior do 

que 0,05, provavelmente em razão da inserção 

de outras variáveis, que minimizaram o efeito 

da escolaridade. Por outro lado, a faixa etária, 

que já havia se mostrado significante nos testes 

bivariados, manteve esse mesmo resultado na 

regressão. Sexo e renda não foram significativos.

Ambas as variáveis de adesão à democracia 

apresentam significância e relação positiva com 

a tolerância política, sendo que a churchilliana 

apresentou correlação mais forte. Esse resultado 

difere do teorizado por Prothro e Grigg (1960) e 

McClosky (1964), que subestimaram a relação 

desse tipo de afirmação abstrata com o apoio a 

valores democráticos fundamentais.

As várias divergências encontradas entre os 

resultados desta pesquisa e grande parte da 

literatura precursora reafirmam a necessidade 

de pesquisas nesse sentido, já que grande parte 

dessas teorias foi desenvolvida em contexto de 

democracias com longa tradição, e a coleta de 

dados empíricos é essencial para que essas sejam 

postas à prova no contexto latino-americano e, 

especificamente, brasileiro.
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Apêndices

Apêndice 1: Testes pré-requisito para a regressão. 
https://github.com/NaiaraSandi1995/Victor-Naiara-
-ArtigoConversas.../commit/87ac3a3411d393bc83e-
313f83018543969422b97

Apêndice 2: Script. https://github.com/NaiaraSan-
di1995/Victor-Naiara-ArtigoConversas.../blob/main/
AP%C3%8ANDICE%202%20-%20SCRIPT

Apêndice 3: Banco de dados. https://github.com/
NaiaraSandi1995/Victor-Naiara-ArtigoConversas.../
blob/main/lapop17.RData
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